
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 265.276 - PE (2012/0255010-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE EXPEDITO DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525 DO CPC. 
PEÇA ESSENCIAL. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A formação do Agravo de Instrumento, nos termos do art. 525 do CPC, é da 
responsabilidade do agravante, que deve fazer constar todas as peças 
obrigatórias e essenciais ao exame da controvérsia. 
3. A ausência de peça essencial acarreta o não conhecimento do recurso. 
Precedentes do STJ. 
4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu que "a data da notificação para 
pagamento é considerada o termo inicial para contagem do prazo prescricional, 
motivo pelo qual o documento que contém tal informação há de ser avaliado 
como essencial para a formação do agravo de instrumento". A revisão desse 
entendimento (de que tal documento seria imprescindível) implica reexame de 
fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
Brasília, 19 de março de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 265.276 - PE (2012/0255010-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE EXPEDITO DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):      

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que desproveu o recurso (fls. 

78-80).

O agravante sustenta, em suma, que "é admissível recurso especial quando se 

discute o valor da prova, e não a matéria fático-probatória" (fl. 91, grifo no original).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 265.276 - PE (2012/0255010-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.3.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535, II, do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Na hipótese m tela, o Tribunal a quo consignou:

Através de decisão monocrática proferida no Agravo de 
Instrumento, fls.47/50, foi negado seguimento ao recurso em razão da falta de 
documento essencial para o julgamento do recurso, estando a decisão lançada 
nestes termos:

(...)
De tal arte, sendo a constituição definitiva do crédito o marco 

que separa, na linha do tempo, a prescrição da decadência, in casu, o 
prazo prescricional para cobrança do tributo tem como termo a quo a data 
da notificação para pagamento e como termo ad quem a data do despacho 
que ordenou a citação porquanto possui o condão de Interromper o prazo 
prescricional, segundo determina o art.8° da Lei n.6830/80.2 

Todavia, em análise detida dos autos, constato que não há 
qualquer informação acerca da data da constituição definitiva do crédito, 
ou seja, não foi anexado ao agravo documento que ateste a data de 
notificação para pagamento do tributo referente ao ano-exercício 2006.

Como dito alhures, a data da notificação para pagamento é 
considerada o termo inicial para contagem do prazo prescricional, motivo 
pelo qual, o documento que contém tal informação há de ser avaliado 
como essencial para a formação do agravo de instrumento (fls. 22-24, grifos 
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no original).

O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que a análise sobre 

a essencialidade de cada documento para o julgamento da causa no Agravo de Instrumento 

cabe ao Tribunal a quo, sendo inviável a reapreciação da matéria na via do Recurso Especial 

ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

A propósito, cito precedente no mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ARTIGO 525 DO CPC. PEÇA ESSENCIAL. AUSÊNCIA. 
NÃO-CONHECIMENTO DO AGRAVO.

1. A formação do agravo de instrumento, nos termos do artigo 525 
do Código de Processo Civil, é da responsabilidade do agravante, que deve fazer 
constar todas as peças obrigatórias e essenciais ao exame da controvérsia.

2. A ausência de peça essencial acarreta o não-conhecimento do 
recurso. Precedentes: AgRg nos EREsp 774.914/MG, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, Corte Especial, DJ 04/06/2007 e EREsp 471.930/SP, Rel. Min.  
Francisco Falcão, Corte Especial, DJ 16/04/2007.

3. O acolhimento da pretensão recursal, que os fatos eram 
incontroversos e os recorridos não juntaram os documentos no processo principal, 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório, tarefa 
essa que não enseja recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 desta Corte.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1192349/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 29/06/2010).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PEÇA ESSENCIAL À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DO FEITO EM DILIGÊNCIA. 
ANÁLISE DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 
conhecimento do agravo de instrumento, tanto o previsto no art. 522 como no art. 
544 do CPC, pressupõe a juntada das peças essenciais à compreensão da 
controvérsia, além daquelas de caráter obrigatório, requisitos esses que deverão 
estar preenchidos no momento da interposição do recurso. Precedentes da Corte 
Especial. 

2. Cabe outrossim, ao Tribunal de origem a tarefa de verificar a 
essencialidade de cada documento, sendo inviável a reapreciação de tal matéria 
em sede de recurso especial, por demandar o revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 880.570/PE, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 27.11.2006).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
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FORMAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL PARA A 
SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA, MAS NÃO OBRIGATÓRIA. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 525, INCISOS I E II DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. 
DESCABIMENTO. 

1. O inciso II do artigo 525 do Código de Processo Civil permite ao 
agravante formar o instrumento com outras peças, que não as obrigatórias, mas 
necessárias ao exato conhecimento das questões discutidas, uma vez que os autos 
principais não sobem ao tribunal por causa do agravo. Cabe-lhe, em sendo 
interesse seu, o traslado de outras cópias do processo, de modo a embasar seu 
pedido, possibilitando o desate da lide. 

2. É ônus do agravante a adequada formação do instrumento com 
todos os elementos, para além dos legalmente obrigatórios, necessários ao 
conhecimento da espécie, sem o que fica excluída a possibilidade de decisão do 
mérito. 

3. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal no sentido de que constitui ônus da parte instruir 
corretamente o agravo de instrumento, fiscalizando a sua formação e o seu 
processamento, sendo inviável a juntada posterior de qualquer documento, em 
face da revogação, pela Lei nº 9.139/95, do texto original do artigo 557 do Código 
de Processo Civil, que autorizava o Relator a converter em diligência o agravo 
insuficientemente instruído. 

4. É vedado o reexame de matéria fático-probatória em sede de 
recurso especial, a teor do que prescreve a Súmula 7 desta Corte. 

5. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 798.211/RS, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, publicado em 03.4.2006).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0255010-2 AREsp 265.276 / PE

Números Origem:  115240520108191130  145689020118170000  190196120118170000  249280000  249280001  
249280002

PAUTA: 19/03/2013 JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE EXPEDITO DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MILTON PEREIRA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE EXPEDITO DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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